
RESOLUÇÃO Nº 8, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

Dispõe sobre o processo de 

pactuação interfederativa de 

indicadores para o período 2017-

2021, relacionados a prioridades 

nacionais em saúde. 

 

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE, no uso das atribuições que lhe 

conferem o inciso I do art. 14-A da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e o art. 32 

do Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, e 

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 

8080, de 1990 para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências;  

Considerando o disposto no art. 30 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 

2012, que dispõe sobre a necessidade de construção ascendente e de compatibilização 

sistêmica dos instrumentos de planejamento da saúde; 

Considerando a Portaria GM/MS nº 2.135, de 25 de setembro de 2013, que estabelece 

as diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS);  

Considerando a avaliação pelas áreas técnicas do Ministério da Saúde dos 67 

indicadores da pactuação nacional do triênio 2013- 2015; 

Considerando as diretrizes oriundas da Conferência Nacional de Saúde de 2015 e as 

diretrizes do Conselho Nacional de Saúde, resolve: 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o processo de pactuação interfederativa de 

indicadores para os anos de 2017-2021, relacionados a prioridades nacionais em saúde. 

Parágrafo único. A relação dos indicadores de que trata o "caput" consta no Anexo, com 

possibilidade de ser submetida a ajuste, quando necessário, mediante pactuação na 

Comissão Intergestores Tripartite (CIT). 

Art. 2º Estados e Municípios poderão discutir e pactuar indicadores de interesse 

regional, no âmbito das respectivas Comissões Intergestores Bipartite e os municípios 

poderão definir e acompanhar demais indicadores de interesse local, observadas as 

necessidades e especificidades. 

Art. 3º A pactuação reforça as responsabilidades de cada gestor em função das 

necessidades de saúde da população no território reconhecidas de forma tripartite e 

fortalece a integração dos instrumentos de planejamento no Sistema Único de Saúde 

(SUS). Art. 4º Os instrumentos de planejamento referidos no Art. 3º são o plano de 

saúde, a programação anual de saúde e o relatório de gestão, nos termos da Portaria 

GM/MS nº 2.135, de 25 de setembro de 2013. 

Parágrafo único. Os indicadores que compõem este rol devem ser considerados nos 

instrumentos de planejamento de cada ente. 

Art. 5º Os gestores nas três esferas de governo são responsáveis pelo monitoramento e 

avaliação das respectivas metas pactuadas, de modo que os resultados retroalimentem o 

planejamento em saúde. 

Parágrafo único. Os gestores são responsáveis por calcular os resultados alcançados, 

utilizando informações disponibilizadas nas bases nacionais, estaduais e locais. 



Art. 6º A definição de metas para os indicadores deverá ser finalizada até o dia 31 de 

março de cada ano. 

Art. 7º A pactuação seguirá o seguinte fluxo: 

I - pactuação municipal e regional: 

a) os municípios se reunirão na Comissão Intergestores Regional (CIR) para discutir e 

pactuar as metas municipais e regionais, observadas as especificidades locais; 

b) a pactuação municipal deve ser submetida ao respectivo conselho municipal de saúde 

para aprovação;  

c) a pactuação municipal deve ser formalizada pelas secretarias municipais de saúde 

mediante registro e validação no sistema informatizado, com posterior homologação 

pela respectiva secretaria estadual de saúde; 

d) o registro e a validação da pactuação regional podem ser realizados pela secretaria 

estadual de saúde ou ainda por uma secretaria municipal de saúde indicada pela CIR; 

II - pactuação estadual e do Distrito Federal: 

a) a pactuação estadual deve ter como base as pactuações municipal e regional e ser 

discutida na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e no Colegiado de Gestão da Saúde 

do Distrito Federal (CGSES/DF); 

b) as pactuações estadual e do Distrito Federal devem ser submetidas aos respectivos 

conselhos de saúde para aprovação; e 

c) as pactuações estadual e do Distrito Federal devem ser formalizadas pelas respectivas 

secretarias de saúde, mediante registro e validação no sistema informatizado. 

Art. 8º O sistema informatizado de que trata esta resolução será disponibilizado pelo 

Ministério da Saúde para registro das metas pactuadas. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RICARDO BARROS 

Ministro de Estado da Saúde 

 

JOÃO GABBARDO DOS REIS 

Presidente do Conselho Nacional de Secretários de 

Saúde 

 

MAURO GUIMARÃES JUNQUEIRA 

Presidente do Conselho Nacional de Secretarias 

Municipais de Saúde 
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